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.                                       
PROCESSO CEE/PI nº 080/2009
INTERESSADO: Sr.José da Cruz Rodrigues Vieira e Sra. Antonia Nair Soares Pinho Rodrigues
ASSUNTO: Matricula irregular no ensino fundamental de nove anos
RELATORA: Maria da Conceição Castelo Branco Leite

I - RELATÓRIO

 Em análise o processo nº 080/2009 através do qual o Sr José da Cruz Rodrigues Vieira e a Sra. .Antonia Nair Soares Pinho Rodrigues, pais dos alunos Josias Emanuel Pinho Rodrigues e Nara Josiane Soares Rodrigues dirigem-se ao Conselho Estadual de Educação para expor  e requerer o  que se segue:
Os alunos Josias Emanuel e Nara Josiane foram matriculados na Unidade Escolar Tia Deca, estabelecimento pertencente à rede municipal de ensino do município de Buriti dos Montes, autorizado provisoriamente pelo Conselho Municipal de Educação através da Resolução CME nº 01/09, de 27/02/2009, onde iniciaram em 2005 e 2006, respectivamente, o ensino fundamental.
 Em 2007, segundo afirmam os pais dos referidos alunos, estes foram prejudicados “pois repetiram a mesma série que cursavam no ano anterior, ou seja, Josias Emanuel repetiu a 2ª série e Nara Josiane repetiu a 1ª série, sem terem sido reprovados. Os pais afirmam que houve uma má interpretação das leis 11.114/2005 e 11.274/06 por parte da Coordenação Municipal de Educação que não seguiu as determinações contidas no art.3º da Resolução CEE/PI, segundo a qual os alunos matriculados no ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos não poderão migrar para o ensino fundamental com duração de 9(nove) anos.
Os pais afirmam, ainda, que seus filhos “estão traumatizados, não querem estudar na mesma escola (e única) no município... Fizeram “várias tentativas ao conversar com toda equipe responsável pela administração da escola”, porém até o presente momento não foram atendidos. Por isso, solicitaram a transferência das crianças para matriculá-los em uma escola de outro município. No entanto, ao receberem a documentação escolar constataram um erro pois “ o conteúdo das transferências não estava de acordo com os boletins”. Assim sendo, pedem as providências deste egrégio Conselho para que seus filhos não sejam prejudicados.
Analisando os históricos escolares dos alunos expedidos pela Secretaria Municipal de Educação de Buriti dos Montes, esta relatora observou os seguintes registros:
 O aluno Josias Emanuel Pinho Rodrigues cursou, em 2005, a 1ª série (também denominada de 1ºano) do ensino fundamental; em 2006, a 2ª série (ano); em 2007, a 3ªsérie (ano); em 2008, a 4ª série (ano) e, em 2009, está cursando a 5ªsérie (ano) deste curso. A aluna Nara Josiane Soares Rodrigues cursou, em 2006, a 1ª série (também denominada de 1º ano) do ensino fundamental; em 2007, a 2ª série (ano); em 2008, a 3ª série (ano) e, em 2009, está cursando a 4ª série (ano) deste curso.
Compatibilizando os históricos escolares com a certidão de nascimento dos alunos constata-se que Josias Emanuel matriculou-se na 1ª série (ano) do ensino fundamental, em 2005, com a idade de 7 (sete) anos. Nara Josiane matriculou-se na 1ªsérie (ano) do ensino fundamental, em 2006, com 7 (sete) anos,
As cadernetas escolares e as fichas de rendimento escolar comprovam que os alunos acima referidos freqüentaram a escola assiduamente, no período relativo às séries (anos) cursadas, com bom aproveitamento.
O Regimento Escolar unificado das escolas que integram a Rede Municipal de Ensino de Buriti dos Montes, aprovado pelo Conselho Municipal de Educação, estabelece no artigo 1º e 28 que o ensino fundamental tem a duração de 9 (nove) anos, sendo organizado de acordo com a seguinte nomenclatura: anos iniciais ( de 6 a 10 anos) e anos finais (de 11 a 14 anos).

A prefeitura de Buriti dos Montes expediu cadastro das matrículas efetivadas pelos alunos, assinado pela Secretária de Ensino Fundamental, Sra. Maria de Fátima Soares, onde constam as seguintes informações;
Josias Emanuel Pinho Rodrigues efetuou matrícula na Unidade Escolar Tia Deca, em 2004, na Educação Infantil (pré-escola)); em 2005, na 1ª série do ensino fundamental (1ª a 4ª série); em 2006, na 2ª série do ensino fundamental ( 1ª a 4ª série); em 2007, na 3ª série do ensino fundamental (1ª a 4ª série); em 2008, no 4º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos (1º ao 5º ano); em 2009, no 5º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos (1º ao 5ºano).

Nara Josiane Soares Rodrigues efetuou matrícula na Unidade Escolar Tia Deca, em 2004, na Educação Infantil (creche); em 2005, na pré-escola; em 2006, na 1ª série do ensino fundamental (1ª a 4ª série); em 2007, na 2ª série do ensino fundamental (1ª a 4ª série); em 2008, no 3º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos (1º ao 5º ano); em 2009, no 4º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos (1º ao 5ºano).
O relatório da inspeção realizada pela equipe de inspeção da 5ª Gerência Regional de Educação afirma que no depoimento apresentado pelas professoras Claudineide Soares e Teresinha Gonçalves Menezes, ambas professoras das duas crianças, estas “relatam que os discentes nunca se mostraram insatisfeitos de cursarem a série em que estavam e que o desempenho das crianças está compatível com a série.” Acrescenta, ainda, o relatório que “houve uma falta de entendimento por parte da escola ao efetuar a matrícula desses alunos, uma vez que estavam cursando o ensino fundamental de 8 anos e não poderiam migrar para o de 9 anos...”
Com o intuito de garantir uma maior fundamentação do voto a seguir apresentado pela relatora,  faz-se necessário destacar alguns aspectos essenciais para o esclarecimento da questão em análise:

1. A Lei Federal nº 11.114/05 que altera o artigo 6º da LDB n º 9394/96 estabelece a idade de seis anos para ingresso no ensino fundamental, sem alterar a duração do ensino fundamental.
2. A Lei Federal nº 11.274/06 que, em seu art. 3º, dá nova redação ao artigo 32 da LDB, amplia a duração do ensino fundamental: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de nove anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão”. 
3. A Resolução CNE/CEB nº 3/2005 estabelece que “a antecipação da obrigatoriedade da matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos implica na ampliação da sua duração para nove anos”.
4. A Resolução CEE/PI nº 141/2007 que regulamenta a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de 9 (nove) anos, a partir de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, estabelece:

Art. 3º - Não haverá migração dos atuais alunos do Curso de Ensino Fundamental com oito anos de duração para o novo curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos.

Parágrafo único – As escolas que mantêm funcionando curso de Ensino Fundamental com oito anos de duração, ao implantarem o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, passarão a funcionar com os dois registros curriculares, o de oito e o de nove anos, até o atendimento final dos alunos matriculados no registro curricular de oito anos.

5. O Parecer CNE/CEB nº 4/2008 chama a atenção para o fato de que “o Ensino Fundamental ampliado para nove anos de duração é um novo Ensino Fundamental, que exige um projeto político – pedagógico próprio para ser desenvolvido em cada escola”, o que significa dizer que não se trata apenas de uma mera mudança de nomenclatura.

II - CONCLUSÃO E VOTO
Esta relatora diante dos fatos analisados e das diretrizes apresentadas, conclui que: 

- os alunos Josias Emanuel Pinho Rodrigues e Nara Josiane Soares Rodrigues foram matriculados ambos com 7 (sete) anos de idade no Ensino Fundamental no formato de 8 (oito) anos de duração, conforme evidenciam os documentos apensos ao processo em pauta;

- a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Buriti dos Montes registrou a matrícula destes alunos até 2007, no formato do ensino fundamental de 8 (oito) anos e, a partir de 2008, passou a registrar a matrícula desses alunos no formato de 9 (nove) anos. Este dado acrescido da dupla nomenclatura (série/ano) adotada nos históricos escolares para registro das notas obtidas pelos alunos evidenciam que foi feita uma equivalência entre os dois formatos de ensino fundamental, tendo sido acrescentado um ano a mais ao final do ensino fundamental de 8 (oito) anos, ou seja, o 9º ano, ao arrepio das determinações legais.
- a interpretação dos pais dos alunos de que seus filhos foram prejudicados é procedente, mas não no sentido de que foram reprovados nas séries que mencionaram, pois isso, de fato, não ocorreu porque houve apenas uma mudança de nomenclatura ( de série para ano), no decorrer da trajetória de estudos dos alunos.  Nenhum documento apresentado no processo demonstra que houve retrocesso escolar. O que eles demonstram é que a Secretaria Municipal de Educação de Buriti dos Montes, a partir de 2008, adaptou num currículo único o Ensino Fundamental de 8 (oito) e o de 9 (nove) anos, acrescentando um ano ao final do curso de 9 anos e mudando a denominação de série para ano a partir desta data.
- assim, o prejuízo que esses alunos terão refere-se, essencialmente, ao tempo de duração do ensino fundamental porque, pelo fato de ter sido acrescentado um ano ao final do ensino fundamental de 8 (oito) anos,  não concluirão o ensino fundamental com a idade de 14 (quatorze) anos mas sim com a idade de 15 (quinze) anos, o que contraria o direito dos alunos que ingressaram com 7 (sete) anos no ensino fundamental de oito anos de duração.

Diante do exposto, esta relatoria submete ao plenário a seguinte deliberação:

a) Recomendar à Secretaria Municipal de Educação de Buriti dos Montes que, em atendimento à legislação educacional, providencie a mudança dos registros da vida escolar dos alunos Josias Emanuel Pinho Rodrigues e Nara Josiane Soares Rodrigues, adotando a nomenclatura pertinente ao ensino fundamental de 8 (oito) anos, considerando que ambos foram matriculados aos 7 (sete) anos de idade no regime seriado do ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos.
b) Recomendar à SEMEC que reveja todas as situações dos alunos que foram matriculados com 7 (sete) anos no regime seriado do ensino fundamental de 8 (oito) anos, a fim de assegurar a todas as crianças matriculadas neste formato o direito de conclusão do ensino fundamental na idade prevista em lei, tomando as medidas de aceleração de estudos que se fizerem necessárias à correção da distorção idade-série, em relação aos alunos que possivelmente tenham sido prejudicados.
c) Recomendar à SEMEC que reveja a forma de implantação do ensino fundamental de 9 (nove) anos, no sentido de garantir que, a partir de 2010, este seja implantado gradativamente para crianças com a idade de 6 (seis) anos completos ou a completar até 30 de junho do referido ano, conforme Resolução CEE/PI nº 141/2007. Isso significa que, dependendo da forma de organização curricular adotada pelo município, somente poderá ser oferecida em 2010, a 1ª série ou o 1º ciclo de estudos do ensino fundamental de nove anos.
d) Recomendar à SEMEC que, para o cumprimento da recomendação anterior, consulte os seguintes documentos: Resolução CEE/PI nº 141/2007; Resoluções do CNE/CEB nº 03/2005; nº 18/2005; Pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; nº 752/2005; nº 39/2006; nº41/2006; nº 5/2007; nº 7/2007; nº 04/2008 e, ainda, os documentos: do MEC/SEB: “Orientações Gerais para o Ensino Fundamental de Nove Anos” e “Perguntas Freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”, a fim de que sejam encaminhados os procedimentos necessários à reorganização do tempo e do espaço escolar e ao redimensionamento dos recursos humanos, pedagógicos e materiais da escola.
Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de junho 2009.
           Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite – relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

        Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

        Presidente do CEE/PI
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